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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10640.000159/2008-16
Voluntario
2803-002.586 — 3" Turma Especial
13 de agosto de 2013
CP: AUTO DE INFRACAO: OBRIGACOES ACESSORIAS EM GERAL
SERCOM MONTAGENS ELETRICAS LTDA.
FAZENDA NACIONAL.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 13/12/2007

INEXIGIBILIDADE DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE DEVER
INSTRUMENTAL. OBRIGACAO PRINCIPAL INEXISTENTE POR
DECADENCIA. LOGO, MULTA  ACESSORIA INDEVIDA.
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. DECADENCIA A CONTAR
DO FATO GERADOR. INOCORRENCIA. LANCAMENTO DE OFICIO.
APRESENTACAO DE DECLARACAO COM ERRO. AUSENCIA DE
VINCULACAO DO ERRO NA DECLARACAO COM FATOS
GERADORES. ERRO EM INFORMACOES DIVERSAS. DECADENCIA
NAO CONFIGURADA. MULTA FIXA. VALOR INALTERADO.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

(Assinado digitalmente).

Helton Carlos Praia de Lima. -Presidente
(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira. — Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos

Praia de Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oseas Coimbra JUnior,
Amilcar Barca Teixeira Junior, Gustavo Vettorato.
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 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 
 (Assinado digitalmente).
 Helton Carlos Praia de Lima. -Presidente
 (Assinado digitalmente).
 Eduardo de Oliveira. � Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Eduardo de Oliveira, Natanael Vieira dos Santos, Oseas Coimbra Júnior, Amílcar Barca Teixeira Júnior, Gustavo Vettorato.
  O presente Auto de Infração � AI - DEBCAD 37.027.595-0, CFL.91, objetiva a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, que consistiu em apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV, acrescentado pelo Lei n. 9.528, de 10.12.97, em desconformidade com o respectivo Manual de Orientação, conforme Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV, parágrafos 1. e 3., combinado com o art. 225, IV, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, conforme Folha de Rosto do Auto de Infração � AI, fls. 01.
O sujeito passivo foi cientificado do lançamento, em 27/12/2007, conforme AR, de fls. 27.
O contribuinte apresentou sua defesa/impugnação, petição com razões, acostada, as fls. 29 a 34, recebida, em 24/01/2008, estando acompanhada dos documentos, de fls. 35 a 40.
A defesa foi considerada tempestiva, fls. 41.
O órgão julgador de primeiro grau emitiu o Acórdão Nº 09-19.792 - 6ª Turma da DRJ/JFA, em 30/06/2008, fls. 43 a 46, no qual o lançamento foi considerado procedente.
O contribuinte tomou conhecimento desse decisório, em 14/07/2008, AR, de fls. 48.
Irresignada a autuada apresentou recurso voluntário, petição de interposição com razões recursais, as fls. 49 a 60, recebida, em 12/08/2008, acompanhada do documento, de fls. 61. 
As razões recursais sumariadas estão a seguir expostas.
Preliminares.
que estão sendo exigidas contribuições previdenciárias no período de 01/1999 a 12/2002 e estes estão atingidos pela decadência, assim sendo a multa imposta não se justifica, pois o acessório segue o principal, devendo ser aplicada a regra do artigo 150, § 4º, do CTN, uma vez que a contribuição previdenciária é tributo sujeito ao regime da homologação, ainda, que lançada a diferença;
que o entendimento da decisão recorrida de que o fato gerador da multa se deu na data da lavratura do auto de infração leva na prática a inexistência da decadência, o que não se pode admitir por insegurança jurídica e ofensa ao CTN;
No pedido espera e requer: a) o provimento do recurso com o cancelamento do lançamento em razão da decadência, com o seu arquivamento.
O órgão preparador não se manifestou quanto à tempestividade do recurso, fls. 62.
Os autos subiram ao 2º Conselho de Contribuintes, fls. 62. 
É o Relatório. Conselheiro Eduardo de Oliveira.
O recurso voluntário é tempestivo e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado 
Preliminar.
Verifica-se do Anexo I - planilha, de fls.15 a 17, que a última competência que importou em erro no preenchimento da GFIP foi 08/2002, bem como tal erro refere-se a lançamento incorreto de remuneração.
Por outro lado o lançamento se estabilizou com a notificação do contribuinte em 27/12/2007, AR, de fls. 27.
O presente lançamento materializa um auto de infração por descumprimento de obrigação acessória, ou seja, dever instrumental, podendo este assumir vida própria sem depender da chamada obrigação principal, uma vez que, as questões relativas a acessoriedade não tem no âmbito tributário a relação com que se apresenta na seara cível. 
O Supremo Tribunal Federal � STF no RE 250.844 � SP posicionou-se a esse respeito em voto - vista do Ministro Luiz Fux, que acabou acompanhado pelo relator Ministro Marco Aurélio Melo, do qual transcrevo o trecho abaixo.
Vê-se, assim, que o cumprimento da obrigação tributária acessória nada tem a ver com a existência, concomitante, de certa e determinada obrigação principal, ambas devidas pelo mesmo sujeito. O cumprimento de obrigações acessórias possui relevância externa e independente da relação articulada a partir do dever de pagar certo tributo. Projeta-se sobre outras relações jurídico-tributárias, travadas ou não entre os mesmos sujeitos em torno de exações também idênticas ou não.
Em verdade, toda controvérsia sobre a matéria decorre do emprego, pela legislação, de um mesmo rótulo (principal/acessória) para designar realidades distintas nos campos civil e tributário. Daí por que a terminologia �acessória�, vista em abstrato, é equívoca. Melhor seria que as mesmas fossem indicadas, pelo menos no campo justributário, por expressão mais precisa e infensa a ambiguidades, tal como �deveres instrumentais�. Sem embargo, o nomen iuris empregado pelo legislador não tem o condão de alterar-lhes a essência, a qual, esta sim, deve informar o regime jurídico aplicável à hipótese.
O Relatório Fiscal da Infração, de fls. 13, informa de modo claro, qual a infração praticada, veja a transcrição.
...não elaborando GF1P para o estabelecimento da filial 002 e com fatos geradores informados a maior nas competências relacionadas no anexo I do presente Auto de Infração, para o estabelecimento da matriz....
A infração pratica não tem nada a ver com as possíveis contribuições sociais previdenciárias, que segundo a recorrente estão sendo exigidas nas Notificações Fiscais de Lançamento de Débitos � NFLD nº 37.027.597-7, 37.027.589-6, 37.027.598-5, haja vista que tais irregularidades decorrem, exclusivamente, de falha na prestação de informações em declaração, que não se relacionam a fatos geradores.
Desta forma, não há que se falar em lançamento por homologação, pois o fato gerador está consubstanciado no artigo 115, da Lei 5.172/66, bem como o lançamento se deu na forma do artigo 149, II, do citado diploma legal.
Logo, aplica-se a decadência a regra do artigo 173, I, da Lei 5.172/66. Aliás, está é a posição do Superior Tribunal de Justiça � STJ, conforme ementa a seguir transcrita.
RECURSO ESPECIAL Nº 970.947 SC (2007/0173291-6)
Esta Corte tem firmado o entendimento de que o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário pode ser estabelecido da seguinte maneira:
a) em regra, segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou seja, o prazo é de cinco anos, contado "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado";
b) nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, cujo pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo é de cinco anos, contado do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4º do CTN.
Verifica-se do ANEXO I, fls. 15 a 17, que em relação ao erro de preenchimento da informação salário, isso se deu no ano de 2002, para as competências abril; maio e agosto e assim sendo, considerando a primeira competência com infração a legislação 04/2002, a entrega de tal documento devia ocorrer até 07/05/2002 e desta forma primeiro dia do exercício seguinte em que o lançamento poder-se-ia realizar seria 01/01/2003.
Assim sendo, as competências do ano de 2002 restariam caducas apenas em 01/01/2008, como o lançamento se deu em 27/12/2007, fls. 27, o lançamento subsiste.
A multa aplicada no presente crédito é de valor fixo determinado em lei assim é irrelevante o número de infrações praticadas uma ou várias o valor é idêntico, não havendo alteração a ser feita no presente crédito.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso, para no mérito negar-lhe provimento.
 (Assinado digitalmente).
Eduardo de Oliveira. 
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Relatorio

O presente Auto de Infragdo — Al - DEBCAD 37.027.595-0, CFL.91,
objetiva a aplicacdo de multa por descumprimento de obrigagdo acessoOria, que consistiu em
apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, 1V,
acrescentado pelo Lei n. 9.528, de 10.12.97, em desconformidade com o respectivo Manual de
Orientacdo, conforme Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV, paragrafos 1. e 3., combinado com
o art. 225, IV, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048,
de 06.05.99, conforme Folha de Rosto do Auto de Infracdo — Al, fls. 01.

O sujeito passivo foi cientificado do lancamento, em 27/12/2007, conforme
AR, de fls. 27.

O contribuinte apresentou sua defesa/impugnagdo, peticdo com razoes,
acostada, as fls. 29 a 34, recebida, em 24/01/2008, estando acompanhada dos documentos, de
fls. 35 a 40.

A defesa foi considerada tempestiva, fls. 41.

O orgao julgador de primeiro grau emitiu o Acordao N° 09-19.792 - 6* Turma
da DRJ/JFA, em 30/06/2008, fls. 43 a 46, no qual o langamento foi considerado procedente.

O contribuinte tomou conhecimento desse decisorio, em 14/07/2008, AR, de
fls. 48.

Irresignada a autuada apresentou recurso voluntario, peticao de interposi¢cao
com razdes recursais, as fls. 49 a 60, recebida, em 12/08/2008, acompanhada do documento, de
fls. 61.

As razdes recursais sumariadas estdo a seguir expostas.
Preliminares.

e que estdo sendo exigidas contribui¢gdes previdencidrias no periodo de
01/1999 a 12/2002 e estes estdo atingidos pela decadéncia, assim
sendo a multa imposta ndo se justifica, pois o acessério segue o
principal, devendo ser aplicada a regra do artigo 150, § 4°, do CTN,
uma vez que a contribui¢cdo previdenciaria € tributo sujeito ao regime
da homologacao, ainda, que lancada a diferenca;

e que o entendimento da decisdo recorrida de que o fato gerador da
multa se deu na data da lavratura do auto de infracao leva na pratica a
inexisténcia da decadéncia, o que ndo se pode admitir por inseguranga
juridica e ofensa ao CTN;
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e No pedido espera e requer: a) o provimento do recurso com o

cancelamento do lancamento em razdo da decadéncia, com o seu
arquivamento.

O orgao preparador ndo se manifestou quanto a tempestividade do recurso,
fls. 62.

Os autos subiram ao 2° Conselho de Contribuintes, fls. 62.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Eduardo de Oliveira.

O recurso voluntario ¢ tempestivo e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado

Preliminar.

Verifica-se do Anexo I - planilha, de fIs.15 a 17, que a ultima competéncia
que importou em erro no preenchimento da GFIP foi 08/2002, bem como tal erro refere-se a
langamento incorreto de remuneracao.

Por outro lado o lancamento se estabilizou com a notificacao do contribuinte
em 27/12/2007, AR, de fls. 27.

O presente langamento materializa um auto de infracao por descumprimento
de obrigagdo acessoria, ou seja, dever instrumental, podendo este assumir vida propria sem
depender da chamada obrigagdo principal, uma vez que, as questdes relativas a acessoriedade
ndo tem no ambito tributario a relagdo com que se apresenta na seara civel.

O Supremo Tribunal Federal — STF no RE 250.844 — SP posicionou-se a esse
respeito em voto - vista do Ministro Luiz Fux, que acabou acompanhado pelo relator Ministro
Marco Aurélio Melo, do qual transcrevo o trecho abaixo.

Vé-se, assim, que o cumprimento da obrigacdo tributaria
acessoria nada tem a ver com a existéncia, concomitante, de
certa e determinada obrigacdo principal, ambas devidas pelo
mesmo sujeito. O cumprimento de obrigacoes acessorias possui
relevdncia externa e independente da relagdo articulada a partir
do dever de pagar certo tributo. Projeta-se sobre outras relagoes
Jjuridico-tributarias, travadas ou ndo entre os mesmos sujeitos
em torno de exacoes também idénticas ou ndo.

Em verdade, toda controvérsia sobre a matéria decorre do
emprego, pela legislacdo, de um  mesmo  rotulo
(principal/acessoria) para designar realidades distintas nos
campos civil e tributario. Dai por que a terminologia
“acessoria”, vista em abstrato, é equivoca. Melhor seria que as
mesmas fossem indicadas, pelo menos no campo justributario,
por expressdo mais precisa e infensa a ambiguidades, tal como
“deveres instrumentais”. Sem embargo, o0 mnomen iuris
empregado pelo legislador ndo tem o conddo de alterar-lhes a
esséncia, a qual, esta sim, deve informar o regime juridico
aplicavel a hipotese.

O Relatorio Fiscal da Infragdo, de fls. 13, informa de modo claro, qual a
infragdo praticada, veja a transcricao.
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...ndo elaborando GFIP para o estabelecimento da filial 002 e
com fatos geradores informados a maior nas competéncias
relacionadas no anexo I do presente Auto de Infracdo, para o
estabelecimento da matriz....

A infragdo pratica ndo tem nada a ver com as possiveis contribui¢cdes sociais
previdencidrias, que segundo a recorrente estdo sendo exigidas nas Notificacdes Fiscais de
Lancamento de Débitos — NFLD n° 37.027.597-7, 37.027.589-6, 37.027.598-5, haja vista que
tais irregularidades decorrem, exclusivamente, de falha na prestacio de informagdes em
declaragdo, que nao se relacionam a fatos geradores.

Desta forma, ndo ha que se falar em langamento por homologac¢ao, pois o fato
gerador estd consubstanciado no artigo 115, da Lei 5.172/66, bem como o lancamento se deu
na forma do artigo 149, 11, do citado diploma legal.

Logo, aplica-se a decadéncia a regra do artigo 173, I, da Lei 5.172/66. Alias,
estd € a posicao do Superior Tribunal de Justica — STJ, conforme ementa a seguir transcrita.

RECURSO ESPECIAL N° 970.947 SC (2007/0173291-6)

Esta Corte tem firmado o entendimento de que o prazo
decadencial para a constituicao do crédito tributario pode ser
estabelecido da seguinte maneira:

a) em regra, segue-se o disposto no art. 173, I, do CTN, ou seja,
o0 prazo é de cinco anos, contado "do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”;

b) nos tributos sujeitos a langamento por homologagdo, cujo
pagamento ocorreu antecipadamente, o prazo é de cinco anos,
contado do fato gerador, nos termos do art. 150, § 4°do CTN.

Verifica-se do ANEXO I, fls. 15 a 17, que em relacio ao erro de
preenchimento da informagao salario, isso se deu no ano de 2002, para as competéncias abril;
maio e agosto e assim sendo, considerando a primeira competéncia com infracdo a legislagado
04/2002, a entrega de tal documento devia ocorrer até¢ 07/05/2002 e desta forma primeiro dia
do exercicio seguinte em que o langcamento poder-se-ia realizar seria 01/01/2003.

Assim sendo, as competéncias do ano de 2002 restariam caducas apenas em
01/01/2008, como o langamento se deu em 27/12/2007, fls. 27, o langamento subsiste.
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A multa aplicada no presente crédito ¢ de valor fixo determinado em lei
assim ¢ irrelevante o numero de infragdes praticadas uma ou varias o valor ¢ idéntico, ndo
havendo alteracdo a ser feita no presente crédito.

CONCLUSAO:

Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso, para no mérito negar-lhe
provimento.

(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira.
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